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E ORÇAMENTÁRIOS

PARECER JURÍDICO: EXIGÊNCIA DE MODELOS PARA 
OS PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Vários delegados indagaram se é juridicamente viável exigir que todos os projetos de resolução submetidos à Assembléia Geral sejam ajustados a um modelo padrão – um para as resoluções sobre política e outro para as resoluções sobre atividades e projetos específicos com implicações financeiras diretas – e, em caso afirmativo, quais os passos para a adoção e implementação dessa exigência.  A resposta é sim.  Nada há na Carta da OEA ou em outras normas da Organização que proíba a adoção e implementação da exigência.  Além disso, a Assembléia Geral, o Conselho Permanente e a Comissão Preparatória estão autorizados, em suas respectivas áreas de competência, a adotar medidas para a implementação dessa exigência.  Segue-se uma breve discussão das medidas que poderiam ser tomadas para exigir o uso dos modelos, seja em caráter permanente, seja apenas para o período ordinário de sessões de 2010 da Assembléia Geral.

Quanto à adoção permanente da exigência, a Assembléia Geral, de acordo com o artigo 54, h, da Carta e o artigo 85 do seu Regulamento, pode sem dúvida proceder a emendas em suas normas no período ordinário de sessões seguinte – provavelmente o de junho de 2010 – a fim de exigir esses modelos para todos os períodos ordinários de sessões subseqüentes da Assembléia Geral.
Considerando que a Assembléia Geral é o órgão supremo da Organização, conforme o artigo 54 da Carta, a aprovação dessa exigência, de acordo com o Regulamento da Assembléia Geral, teria o efeito de levar a medida aos órgãos da Organização que preparam, propõem ou revisam os projetos de resolução anteriormente a sua apresentação ao plenário da Assembléia Geral.  O Conselho Permanente, o CIDI, os organismos especializados e outros órgãos e entidades da Organização que submetem projetos de resolução à eventual aprovação da Assembléia Geral teriam, por conseguinte, de adotar requisitos semelhantes em suas respectivas normas, disciplinando o formato dos projetos de resolução para apresentação à Assembléia Geral. Isso asseguraria que os referidos projetos não sejam rejeitados “nas portas” do plenário ou outros órgãos de revisão.  As delegações que apresentam resoluções para consideração da Assembléia Geral nos períodos ordinários de sessões também seriam solicitadas a usar os modelos, caso a Assembléia Geral aprovasse a exigência.

Quanto ao período ordinário de sessões de 2010, é demasiado tarde para que a Assembléia Geral modifique seu Regulamento a fim de exigir o uso dos modelos, a menos que o Conselho Permanente decida convocar uma sessão especial, de acordo com o artigo 58 da Carta, para essa finalidade.  O Conselho Permanente e a Comissão Preparatória da Assembléia Geral podem, no entanto, adotar procedimentos que exijam que todas as resoluções por eles analisadas e aprovadas, para consideração da Assembléia Geral, ajustem-se aos modelos aprovados para essa reunião.
Essa medida temporária, no entanto, não comprometeria o plenário da Assembléia Geral, tendo em vista que a Assembléia é órgão superior em relação à Comissão Preparatória e ao Conselho Permanente.  Desse modo, a Assembléia Geral ainda teria a opção, até que decida mudar seu Regulamento, de aceitar das delegações individualmente, para consideração no decorrer dessa reunião, projetos de resolução que não se ajustem aos modelos.  Alternativamente, no entanto, a Assembléia Geral poderia, mediante recomendação do Conselho Permanente, da Comissão Preparatória ou de uma delegação, adotar para o período ordinário de sessões de 2010, na “sessão de abertura” a exigência do modelo para todas as resoluções que receba das delegações na referida reunião.

Com vistas à adoção da exigência de modelo para a reunião de 2010, sugerimos o seguinte procedimento.  Inicialmente, a CAAP elaboraria os modelos e recomendaria ao Conselho Permanente que sancionasse uma resolução que os aprovasse e encaminhasse a todas as comissões e a outros órgãos da OEA que apresentam projetos de resolução à Assembléia Geral para revisão, seja separadamente, seja como anexos de relatórios anuais, a fim de que seguissem os modelos.  Uma vez aprovada pelo Conselho Permanente, essa resolução seria de adoção obrigatória por todas as comissões.  O Presidente do Conselho Permanente enviaria em seguida uma cópia da resolução ao Presidente da CEPCIDI, solicitando que a CEPCIDI e o CIDI adotassem os modelos para os projetos de resolução que o CIDI submete anualmente ao Conselho Permanente para exame e recomendação à Assembléia Geral, de acordo com o artigo 54, f, da Carta.  Em seguida, a Comissão Preparatória aprovaria uma resolução que exigisse o uso dos modelos e proporia em seu relatório ao plenário sobre a agenda que adote para o período ordinário de sessões de 2010, na abertura do período, a exigência do modelo para todas as resoluções propostas pelas delegações no decorrer da reunião. 
/
A praticidade e considerações sobre o devido processo exigem que os órgãos e entidades da Organização que já tiveram projetos de resolução revisados e aprovados para consideração no período ordinário de sessões de 2010 sejam isentos da exigência.  Em muitos casos, seria desnecessariamente caro ou impraticável para esses órgãos a reconvocação dos órgãos diretivos em sessões especiais exclusivamente para reconsiderar, de acordo com o modelo, resoluções já aprovadas em reuniões anuais ordinárias, conforme práticas vigentes anteriormente à adoção da exigência de modelo pelo Conselho Permanente e a Comissão Preparatória.  Além disso, a aplicação rígida da exigência do modelo para esses órgãos, com relação aos projetos de resolução por eles aprovados antes da adoção pelo Conselho Permanente e pela Comissão Preparatória, teria o injusto efeito ex post facto de punir esses órgãos por não terem cumprido exigências que não estavam em vigor no momento em que sancionaram os projetos de resolução para aprovação da Assembléia Geral de 2010.  Esse procedimento seria incoerente com as noções comumente aceitas do devido processo.

Finalmente, houve alguma preocupação quanto a se a aprovação da exigência do modelo para a reunião de 2010 seria incoerente com o artigo 41 do Regulamento da Assembléia Geral ou de algum modo o violaria.  O artigo dispõe:

Quando aprovar resoluções nas quais se adotem projetos ou atividades que impliquem despesas para a Organização, a Assembléia levará em conta as estimativas financeiras, que deverão ser preparadas com antecedência pela Secretaria-Geral sobre as repercussões de tais projetos ou nos cálculos orçamentários da Organização, e o pronunciamento prévio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente ou, se for o caso, da Comissão Geral da Assembléia Geral, sobre essas repercussões financeiras.

Não vemos incoerência entre o artigo 41 e a exigência de modelo.  Na realidade, ao contrário, a proposta de exigência de modelos separados para resoluções sobre política, por um lado, e resoluções sobre projetos e atividades, por outro, deverá facilitar o cumprimento do artigo 41.
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�.	O artigo 31 do Regulamento da Assembléia Geral dispõe: “A Comissão Preparatória poderá recomendar que, de acordo com sua importância, certos temas sejam considerados, de preferência, no início do período ordinário de sessões da Assembléia”.





